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LÍNGUA PORTUGUESA

FONOLOGIA: CONCEITO; ENCONTROS VOCÁLICOS; DÍGRAFOS; DIVISÃO SILÁBICA

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. 
O que isso significa? A fonética é um ramo da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se 

preocupa com o movimento dos lábios, a vibração das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em 
saber do conteúdo daquilo que é falado. 

A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 
Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios, língua...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses 

sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à 
acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 
Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)

O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com 
significados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um 
Alfabeto específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma:
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Acento asẽtʊ

Assento asẽtʊ

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. 
Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas 
diferentes, precisamos entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. 
Atenção, estamos falando de menores unidades de som, não de 
sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. 
Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma 
palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos 
entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que é 
emitido em um só impulso de voz que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia 

fonética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais 

fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronunciada 
com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste 
processo: 

Não se separa:
– Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
– Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma 

semivogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
– Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na palavra. 

Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-lhei-ta, 
fro-nha, pe-guei...)  

– Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
go, pa-trão...)

Deve-se separar:
– Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
– Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

ção...)
– Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

ORTOÉPIA; PROSÓDIA

Ligando-se diretamente à correta produção dos fonemas e 
à perfeita colocação do acento tônico nas palavras, existem duas 
partes da gramática que se preocupam com a pronúncia-padrão do 
português. São elas a ortoépia e a prosódia.

Ortoépia 

É a correta articulação e pronúncia dos grupos fônicos, está 
relacionada com a perfeita emissão das vogais, a correta articulação 
das consoantes e a ligação de vocábulos dentro de contextos. 

Os erros de ortoépia caracterizam a linguagem popular, ao ar-
ticular uma palavra, os falantes normalmente obedecem à lei do 
menor esforço. Dessa forma, são comuns casos como: “róba” em 
vez de rouba, “alejar” em vez de aleijar, “adivogado” em vez de ad-
vogado.

Erros cometidos contra a ortoépia são chamados de cacoépia. 
Alguns exemplos:

- pronunciar erradamente vogais quanto ao timbre - pronún-
cia correta, timbre fechado (ê, ô): omelete, alcova, crosta; pronún-
cia errada, timbre aberto (é, ó): omelete, alcova, crosta.

- omitir fonemas - cantar/cantá, trabalhar/trabalhá, amor/
amô, abóbora/abóbra, prostrar/prostar, reivindicar/revindicar.

- acréscimo de fonemas - pneu/peneu, freada/freiada, bande-
ja/bandeija.

- substituição de fonemas - cutia/cotia, cabeçalho/cabeçário, 
bueiro/boeiro.

- troca de posição de um ou mais fonemas - caderneta/carde-
neta, bicarbonato/bicabornato, muçulmano/mulçumano.

- nasalização de vogais - sobrancelha/sombrancelha, mendi-
go/mendingo, bugiganga/bungiganga ou buginganga.



LÍNGUA PORTUGUESA

9
a solução para o seu concurso!

Editora

- pronunciar a crase - A aula iria acabar às cinco horas. / A aula 
iria acabar as cinco horas.

- ligar as palavras na frase de forma incorreta - A/ aula iria/ 
acabar/ as/ cinco horas. Forma correta: A aula/ iria acabar/ às cinco 
horas. 

Prosódia

Está relacionada com a correta acentuação e entonação das pa-
lavras tomando como padrão a língua considerada culta. Sua princi-
pal preocupação é o conhecimento da sílaba tônica de uma palavra. 

Cometer um erro de prosódia, por exemplo, é transformar uma 
palavra paroxítona (como rubrica) em proparoxítona (rúbrica). Tais 
erros são chamados de silabadas.

Abaixo estão relacionados alguns exemplos de vocábulos que 
frequentemente geram dúvidas quanto à prosódia:

- oxítonas - Ex.: cateter, cister, condor, hangar, mister, negus, 
Nobel, novel, recém, refém, ruim, sutil, ureter.

- paroxítonas - Ex.: avaro, avito, barbárie, caracteres, carto-
mancia, ciclope, erudito, ibero, gratuito, ônix, poliglota, pudico, ru-
brica, tulipa.

- proparoxítonas - Ex.: aeródromo, alcoólatra, álibi, âmago, an-
tídoto, elétrodo, lêvedo, protótipo, quadrúmano, vermífugo, zéfiro.

Há algumas palavras cujo acento prosódico é incerto, oscilan-
te, mesmo na língua culta. Exemplos: acróbata/acrobata, Oceânia/
Oceania, xerox/xérox e outras. Outras assumem significados dife-
rentes, de acordo com a acentuação. Ex.: valido/válido, vivido/ví-
vido.

ACENTUAÇÃO

— Definição
A acentuação gráfica consiste no emprego do acento nas 

palavras grafadas com a finalidade de estabelecer, com base nas 
regras da língua, a intensidade e/ou a sonoridade das palavras. 
Isso quer dizer que os acentos gráficos servem para indicar a sílaba 
tônica de uma palavra ou a pronúncia de uma vogal. De acordo com 
as regras gramaticais vigentes, são quatro os acentos existentes na 
língua portuguesa:

– Acento agudo: Indica que a sílaba tônica da palavra tem som 
aberto. Ex.: área, relógio, pássaro.

– Acento circunflexo: Empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. Ex.: acadêmico, 
âncora, avô. 

– Acento grave/crase: Indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. Ex: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

– Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de 
determinada palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a 
sílaba tônica. Exemplo: a palavra órfã tem um acento agudo, que 
indica que a sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til 
(˜), que indica que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não oral. Outro 
exemplo semelhante é a palavra bênção.  

— Monossílabas Tônicas e Átonas
Mesmo as palavras com apenas uma sílaba podem sofrer 

alteração de intensidade de voz na sua pronúncia. Exemplo: observe 
o substantivo masculino “dó” e a preposição “do” (contração 
da preposição “de” + artigo “o”).    Ao comparar esses termos, 
percebermos que o primeiro soa mais forte que o segundo, ou seja, 
temos uma monossílaba tônica e uma átona, respectivamente. 
Diante de palavras monossílabas, a dica para identificar se é tônica 
(forte) ou fraca átona (fraca) é pronunciá-las em uma frase, como 
abaixo:

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

Recebem acento gráfico:  
– As monossílabas tônicas terminadas em: -a(s) → pá(s), má(s); 

-e(s) → pé(s), vê(s); -o(s) → só(s), pôs. 
– As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 

-éu, -ói. Ex: réis, véu, dói. 

Não recebem acento gráfico:
– As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis. 
– As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. Antes do novo 
acordo ortográfico, esses verbos era acentuados. Ex.: Ele lê → Eles 
lêem leem.

Exceção! O mesmo não ocorre com os verbos monossilábicos 
terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina em “-êm”. 
Nesses caso, a acentuação permanece acentuada. Ex.: Ele tem → 
Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 

Acentuação das palavras Oxítonas 
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e e 
-o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, pajé, 
vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em “-i” e “-u”. 
Ex.:  caqui, urubu. 

Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima 

sílaba é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as 
palavras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relacionados 
abaixo. Observe as exceções: 

– Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizésseis, 
hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 

– Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 
esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.  

– Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, cútis, 
grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 

– Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 
tônus.  

– Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, prótons. 
– Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fóruns, 

quórum, quóruns.  
– Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.  



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

Acentuação das palavras Proparoxítonas
Classificam-se assim as palavras cuja antepenúltima sílaba é 

tônica, e todas recebem acento, sem exceções. Ex.: ácaro, árvore, 
bárbaro, cálida, exército, fétido, lâmpada, líquido, médico, pássaro, 
tática, trânsito. 

Ditongos e Hiatos 
Acentuam-se: 
– Oxítonas com sílaba tônica terminada em abertos “_éu”, 

“_éi” ou “_ói”, sucedidos ou não por “_s”. Ex.: anéis, fiéis, herói, 
mausoléu, sóis, véus. 

– As letras “_i” e “_u” quando forem a segunda vogal tônica de 
um hiato e estejam isoladas ou sucedidas por “_s” na sílaba. Ex.: caí 
(ca-í), país (pa-ís), baú (ba-ú). 

Não se acentuam: 
– A letra “_i”, sempre que for sucedida por de “_nh”. Ex.: 

moinho, rainha, bainha. 
– As letras “_i” e o “_u” sempre que aparecerem repetidas. Ex.: 

juuna, xiita. xiita. 
– Hiatos compostos por “_ee” e “_oo”. Ex.: creem, deem, leem, 

enjoo, magoo. 

O Novo Acordo Ortográfico 
Confira as regras que levaram algumas palavras a perderem 

acentuação em razão do Acordo Ortográfico de 1990, que entrou 
em vigor em 2009:

1 – Vogal tônica fechada -o de -oo em paroxítonas. 
Exemplos: enjôo – enjoo; magôo – magoo; perdôo – perdoo; 

vôo – voo; zôo – zoo. 

2 – Ditongos abertos -oi e -ei em palavras paroxítonas. 
Exemplos: alcalóide – alcaloide; andróide – androide; alcalóide 

– alcaloide; assembléia – assembleia; asteróide – asteroide; 
européia – europeia.

3 – Vogais -i e -u precedidas de ditongo em paroxítonas. 
Exemplos: feiúra – feiura; maoísta – maoista; taoísmo – 

taoismo. 

4 – Palavras paroxítonas cuja terminação é -em, e que 
possuem -e tônico em hiato. 

Isso ocorre com a 3a pessoa do plural do presente do indicativo 
ou do subjuntivo. Exemplos: deem; lêem – leem; relêem – releem; 
revêem.

5 – Palavras com trema: somente para palavras da língua 
portuguesa. Exemplos: bilíngüe – bilíngue; enxágüe – enxágue; 
linguïça – linguiça.

6 – Paroxítonas homógrafas: são palavras que têm a mesma 
grafia, mas apresentam significados diferentes. Exemplo: o verbo 
PARAR: pára – para. Antes do Acordo Ortográfico, a flexão do verbo 
“parar” era acentuada para que fosse diferenciada da preposição 
“para”.

Atualmente, nenhuma delas recebe acentuação. Assim: 
Antes: Ela sempre pára para ver a banda passar. [verbo / 

preposição]

Hoje: Ela sempre para para ver a banda passar.   [verbo / 
preposição]

ORTOGRAFIA

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos:  esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  

Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras: 

«ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
– Em palavras de origem africana ou indígena. Exemplo: oxum, 

abacaxi.  
– Após ditongos. Exemplo: abaixar, faixa. 
– Após a sílaba inicial “en”. Exemplo: enxada, enxergar. 
– Após a sílaba inicial “me”. Exemplo: mexilhão, mexer, 

mexerica.   

s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
– Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. Exemplo: síntese, avisa, 

verminose. 
– Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso. 
– Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título ou 

nacionalidade. Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa. 

– Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta “s”. 
Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 
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LEGISLAÇÃO DO SUS

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
SAÚDE NO BRASIL E A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) – PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E ARCABOUÇO 
LEGAL

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e mais 
completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange procedimentos 
de baixa complexidade, como aqueles oferecidos pela Atenção 
Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, como por exemplo, 
transplante de órgãos. Dessa maneira, garante acesso universal 
e integral, de forma gratuita para a população. O SUS pode ser 
definido como o conjunto de ações e de serviços de saúde prestados 
pela federação, junto de seus estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e com 
a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o conceito 
de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de uma saúde 
preventiva, participação da população nas decisões envolvendo 
a saúde brasileira, descentralização dos serviços e mudanças 
embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas discutidas 
na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição Federal de 
1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde no meio jurídico 
brasileiro, determinando, ainda que seja promovida de forma 
gratuita, universal e de qualidade, para que todos tenham acesso 
de maneira igualitária. Dessa forma, a saúde passa a ser um direito 
do cidadão brasileiro e de todo aquele que estiver em território 
nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das leis 
que promoviam a criação e a organização do SUS.

*OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
n°8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 
preventivas.

Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 
a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério da 
Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição Federal: 
É o resultado da luta pela democratização dos serviços de saúde. 
Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre a participação 
da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 
outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os Conselhos 
e as Conferências de Saúde, que são de extrema importância para 
o controle social do SUS. Os Conselhos de Saúde foram constituídos 
afim de fiscalizar, formular e promover ações deliberativas acerca 
das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas 
as esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar e 
propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as conferências 
nacionais, a mais importante que já aconteceu até os dias atuais foi a 
8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, que ficou conhecida como 
o pontapé inicial para a inclusão da saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

— Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como um 

direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os serviços 
do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra característica 
pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou seja, 
investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar ações 
de promoção de saúde, prevenção e tratamento de doenças. Ou 
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seja, o sistema de saúde deve estar preparado para acolher o 
usuário, ouvi-lo e entende-lo como parte de um contexto social e, 
assim, identificar suas carências e buscar formas de supri-las. 

— Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção (primário, 
secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento de acordo 
com a necessidade real do paciente para o setor especializado 
naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade de não 
somente dividir os serviços de saúde, mas também sistematizá-los 
de maneira eficiente, evitando que dois setores fiquem responsáveis 
pelo mesmo serviço e, consequentemente, poupar que recursos 
materiais, financeiros e humanos sejam gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as decisões, 
aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de decisão 
ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais chance 
de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência da 
municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio dos 
Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou municipais. 
Além disso, com a ampliação do acesso à internet, foi possível 
aumentar o debate sobre assuntos importantes para a saúde 
através de consultas e audiências públicas. 

— Diretrizes para a gestão do SUS
As diretrizes para a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estão estabelecidas na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, e dá outras providências.

Universalidade
A universalidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, ao acesso gratuito e igualitário aos 
serviços de saúde. Ou seja, qualquer pessoa, independentemente 
de sua condição social, econômica ou de saúde, tem direito a ser 
atendida pelo SUS.

Ela é garantida pelo SUS por meio da oferta de serviços de 
saúde em todos os níveis de atenção, desde a atenção básica 
até a atenção especializada e hospitalar, em todo o território 
nacional. O SUS oferece uma ampla gama de serviços, que incluem 
consultas médicas, exames, cirurgias, internações, atendimento de 
emergência, entre outros.

Além disso, é considerada um avanço importante na garantia 
do direito à saúde no Brasil, pois garante que todos os cidadãos 
tenham acesso aos serviços de saúde, independentemente de sua 
capacidade de pagamento ou de outros fatores que possam levar à 
exclusão do sistema de saúde.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há desafios a serem 
enfrentados para garantir a efetivação da universalidade no SUS, 
como a melhoria da qualidade dos serviços, a ampliação do acesso 
em regiões mais distantes e a redução das desigualdades regionais 
na oferta de serviços de saúde.

Equidade
A equidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito de todos os 
cidadãos brasileiros, sem exceção, de terem acesso igualitário aos 
serviços de saúde, levando em conta suas necessidades individuais 
de saúde, independentemente de sua classe social, gênero, raça ou 
qualquer outra forma de discriminação.

O SUS busca garantir a equidade por meio da oferta de serviços 
e ações de saúde que abrangem desde a promoção da saúde, 
prevenção de doenças, diagnóstico, tratamento e reabilitação, 
assegurando o cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. Dessa 
forma, todos os cidadãos devem ter acesso aos mesmos serviços de 
saúde, independentemente de sua condição socioeconômica ou de 
sua localização geográfica.

No entanto, a equidade na oferta de serviços de saúde ainda 
é um desafio a ser enfrentado no SUS. Existem desigualdades 
regionais na oferta de serviços de saúde, com algumas regiões do 
país tendo acesso a uma infraestrutura mais adequada de serviços 
de saúde do que outras. Além disso, a discriminação de gênero, 
raça, orientação sexual e outros fatores também podem afetar o 
acesso aos serviços de saúde.

Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir 
a equidade no acesso aos serviços de saúde, implementando 
políticas que promovam a inclusão social e a igualdade de 
oportunidades, e garantindo que todos os cidadãos brasileiros 
possam usufruir do direito à saúde, de forma igualitária e justa.

Integralidade 
A integralidade é um dos princípios fundamentais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere à oferta de um conjunto 
completo e articulado de ações e serviços de saúde, que abrangem 
desde a promoção da saúde, prevenção de doenças, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, assegurando o 
cuidado em todos os níveis de atenção à saúde. 

O SUS busca garantir a integralidade do cuidado, levando 
em consideração as necessidades individuais de cada paciente 
e ações de saúde que visem sua recuperação, prevenção ou 
manutenção de sua saúde. Isso significa que os serviços de saúde 
devem ser organizados de maneira a garantir a oferta de serviços 
que considerem as dimensões biopsicossociais e culturais de cada 
pessoa.

Além disso, a integralidade no SUS também significa que os 
serviços devem ser organizados de forma articulada, em todos 
os níveis de atenção à saúde, de forma a oferecer uma atenção 
contínua, coordenada e integral aos usuários, sem fragmentação do 
cuidado. Isso implica em uma gestão integrada e descentralizada do 
SUS, que deve envolver a atuação articulada de serviços de saúde, 
gestores e profissionais, em todas as esferas do sistema de saúde.

Contudo, a garantia da integralidade do cuidado ainda é um 
desafio a ser enfrentado no SUS, especialmente em relação à 
oferta de serviços em algumas regiões do país, bem como em 
relação à disponibilidade de tecnologias e medicamentos. Por 
isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para garantir a 
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integralidade do cuidado, implementando políticas e práticas que 
promovam a articulação entre os serviços de saúde e a melhoria da 
qualidade dos serviços oferecidos aos usuários do SUS.

Participação social
A participação social é um dos princípios fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ela se refere ao direito dos 
cidadãos de participarem ativamente do processo de gestão do 
SUS, tanto na definição de políticas públicas de saúde, quanto no 
controle social das ações e serviços oferecidos pelo sistema.

O SUS reconhece que a participação da sociedade é 
fundamental para a construção de um sistema de saúde mais 
democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades de 
saúde da população. A participação social no SUS pode se dar por 
meio de diferentes formas, como:

– Conselhos de Saúde: são instâncias de participação popular 
na gestão do SUS, que têm a função de acompanhar, fiscalizar e 
propor políticas de saúde para o governo;

– Conferências de Saúde: são eventos que ocorrem a cada 
quatro anos, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, com a 
participação de representantes da sociedade civil e do governo, 
para discutir e propor diretrizes para a política de saúde;

– Ouvidorias: são canais de comunicação entre os usuários do 
SUS e os gestores do sistema, que recebem denúncias, reclamações 
e sugestões para melhorar a qualidade dos serviços de saúde;

– Participação em programas de saúde: a sociedade pode 
participar de diferentes programas e ações de saúde, como 
campanhas de vacinação, mutirões de saúde, entre outras 
iniciativas.

Ela é fundamental para a construção de um sistema de saúde 
mais democrático e eficiente, capaz de responder às necessidades 
de saúde da população. Por isso, é importante que a gestão do SUS 
promova e fortaleça a participação da sociedade, incentivando 
a participação de diferentes grupos sociais e garantindo a 
transparência e a prestação de contas por parte dos gestores do 
sistema.

Descentralização
Ela se refere à distribuição de poder, responsabilidades e 

recursos para a gestão do SUS entre as diferentes esferas do 
governo (federal, estadual e municipal), garantindo a autonomia e 
a capacidade de decisão dos gestores locais.

Tem como objetivo principal promover a democratização 
do acesso à saúde, levando em conta as especificidades e as 
necessidades de cada região. Com a descentralização, os municípios 
passaram a ter maior autonomia para gerir seus sistemas de saúde, 
possibilitando a construção de políticas e serviços de saúde mais 
adequados às necessidades locais.

Além disso, a descentralização do SUS também permite uma 
maior participação da sociedade na gestão do sistema de saúde, 
uma vez que a administração dos serviços passa a estar mais 
próxima dos cidadãos.

No entanto, a descentralização também pode trazer desafios 
para a gestão do sistema, como a falta de recursos e capacidade 
técnica para a gestão em algumas regiões do país. Por isso, é 
fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer a 
capacidade de gestão dos municípios e para garantir a equidade no 
acesso aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Regionalização
A regionalização é uma das estratégias fundamentais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, juntamente com a 
descentralização e a municipalização. Ela se refere à organização 
dos serviços de saúde em regiões, de acordo com as necessidades 
e as características locais, buscando garantir o acesso equitativo e 
integral aos serviços de saúde em todo o território nacional.

Tem como objetivo principal a promoção da equidade no 
acesso aos serviços de saúde, reduzindo as desigualdades regionais 
e garantindo a oferta de serviços de qualidade e em tempo 
oportuno. A partir da regionalização, os municípios podem se 
organizar em redes de saúde, articulando as ações e serviços de 
saúde e garantindo a integralidade da assistência.

Para a implementação da regionalização, é fundamental que 
haja uma articulação entre as diferentes esferas do governo (federal, 
estadual e municipal) e a participação da sociedade civil. É preciso 
definir critérios de organização das regiões de saúde, considerando 
aspectos como a densidade populacional, as características 
epidemiológicas, a oferta de serviços de saúde, a distância entre os 
municípios, entre outros fatores.

Também deve-se levar em conta a capacidade de gestão 
e a disponibilidade de recursos financeiros e humanos para a 
organização e o funcionamento dos serviços de saúde em cada 
região. Por isso, é importante que a gestão do SUS trabalhe para 
fortalecer a capacidade de gestão e a qualificação dos profissionais 
de saúde em todo o país, visando garantir a oferta de serviços de 
saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda a população.

Humanização
A humanização é um princípio fundamental do Sistema Único 

de Saúde no Brasil, que busca valorizar a relação entre profissionais 
de saúde e usuários, respeitando suas necessidades, desejos e 
valores. Se baseia na construção de vínculos mais solidários e 
acolhedores entre os profissionais de saúde e os usuários, e visa 
a promoção da dignidade humana, da autonomia e da cidadania. 

Para a efetivação da humanização no SUS, são necessárias 
diversas ações, tais como a valorização e capacitação dos profissionais 
de saúde, estimulando a reflexão crítica e a escuta qualificada dos 
usuários, a ampliação e qualificação da participação dos usuários 
e da sociedade civil na gestão dos serviços de saúde, a garantia 
do acesso aos serviços de saúde, respeitando a integralidade e a 
equidade no atendimento, a promoção da educação em saúde e da 
prevenção de doenças, visando a promoção da saúde e o cuidado 
com o indivíduo em sua totalidade, o estímulo à promoção da 
saúde mental, respeitando as diferenças individuais e os aspectos 
psicológicos e emocionais dos usuários.

A humanização no SUS busca transformar a relação 
tradicionalmente vertical entre profissionais de saúde e usuários, 
colocando-os em um patamar de igualdade e trabalhando juntos 
para a promoção da saúde e o cuidado do indivíduo. É um processo 
contínuo de transformação da cultura institucional, que busca 
construir uma atenção mais resolutiva, equitativa e comprometida 
com a qualidade de vida dos usuários do SUS.

As diretrizes para a gestão do SUS estabelecem um conjunto 
de princípios e valores que devem orientar a gestão do sistema 
de saúde brasileiro, garantindo o acesso universal, equitativo, 
integral e humanizado aos serviços de saúde, com a participação 
da sociedade na sua gestão e descentralização da gestão para os 
estados e municípios.
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— Financiamento
O financiamento do SUS é composto por recursos públicos 

provenientes dos orçamentos das três esferas de governo (federal, 
estadual e municipal), além de recursos oriundos de contribuições 
sociais e impostos específicos, como a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

Os recursos do SUS são alocados de forma descentralizada 
e destinados para ações e serviços de saúde, como atendimento 
médico, consultas, exames, internações hospitalares, ações de 
vigilância em saúde, entre outros.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a saúde é um 
direito universal e um dever do Estado, e que a União, os estados 
e os municípios devem aplicar um percentual mínimo de suas 
receitas na área da saúde. Atualmente, a Emenda Constitucional 
nº 86/2015 fixou o percentual de 15% da Receita Corrente Líquida 
(RCL) da União e de 12% da RCL dos estados e do Distrito Federal 
para a saúde. Já os municípios devem aplicar no mínimo 15% de 
suas receitas próprias na saúde, acrescidos dos repasses federais 
e estaduais.

Além disso, o SUS conta com o Fundo Nacional de Saúde (FNS), 
que é um mecanismo de financiamento da saúde pública no país, 
responsável por receber e repassar os recursos do SUS para estados 
e municípios, garantindo a distribuição equitativa e a aplicação 
adequada dos recursos. O FNS recebe recursos de diversas fontes, 
como o Orçamento Geral da União, as contribuições sociais e os 
repasses dos estados e municípios.

Em resumo, o financiamento do SUS é uma responsabilidade 
compartilhada entre as três esferas de governo e é financiado com 
recursos públicos provenientes de diversos impostos e contribuições 
sociais, sendo gerido pelo Fundo Nacional de Saúde.

— Regulação
A regulação do SUS no Brasil é um processo que busca garantir 

o acesso igualitário e oportuno aos serviços de saúde, de forma a 
promover a equidade no atendimento e a eficiência na utilização dos 
recursos públicos. A regulação é responsável por planejar, organizar 
e avaliar as ações e serviços de saúde em todo o território nacional, 
buscando garantir a integralidade da assistência e a resolubilidade 
dos serviços.

A regulação do SUS é realizada por meio de três tipos de 
ações: a regulação assistencial, a regulação da atenção à saúde e a 
regulação econômica. A regulação assistencial tem como objetivo 
garantir o acesso igualitário aos serviços de saúde, regulando o 
fluxo de pacientes e os critérios de encaminhamento entre as 
unidades de saúde. A regulação da atenção à saúde busca garantir 
a integralidade e a continuidade do cuidado, orientando a oferta de 
serviços e a organização da rede de atenção à saúde. Já a regulação 
econômica visa garantir a eficiência na utilização dos recursos 
públicos, regulando a oferta de serviços e estabelecendo critérios 
para a remuneração dos serviços prestados.

A regulação do SUS é uma responsabilidade compartilhada 
entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 
com a participação da sociedade civil e dos profissionais de saúde. 
É importante que a regulação seja realizada de forma transparente, 
com a participação da população na definição das prioridades de 
saúde e na avaliação da qualidade dos serviços prestados. Além 
disso, é fundamental que a gestão do SUS trabalhe para fortalecer 

a capacidade de regulação em todo o país, visando garantir a oferta 
de serviços de saúde de qualidade e em tempo oportuno para toda 
a população.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988, TÍTULO VIII - ARTIGOS DE 
194 A 200

No tocante à Seguridade Social, segue um processo mnemô-
nico para ser utilizado como técnica de auxílio no processo de me-
morização:

Seguridade Social

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

(...)
CAPÍTULO II

DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, 
organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 

e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando - se, 

em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, 
dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos 
colegiados. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada 
na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)
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LEI COMPLEMENTAR Nº 157, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020 
– INSTITUIÇÃO DA PB SAÚDE

LEI COMPLEMENTAR Nº 157, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020

Autoriza o Poder Executivo Estadual a criar fundação pública 
de direito privado denominada Fundação Paraibana de Gestão em 
Saúde - PB Saúde e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 157 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2020. 

Autoriza o Poder Executivo Estadual a criar fundação pública 
de direito privado denominada Fundação Paraibana de Gestão em 
Saúde – PB Saúde e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a se-

guinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica o Poder Executivo do Estado da Paraíba autoriza-
do a criar Fundação Pública com personalidade jurídica de direito 
privado, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimo-
nial, com quadro de pessoal próprio, denominada Fundação Parai-
bana de Gestão em Saúde (PB Saúde), nos termos do Decreto Lei 
200, de 25 de fevereiro de 1967, e da Emenda Constitucional 19, de 
04 de junho de 1998.

§1º A PB Saúde terá prazo de duração indeterminado, com 
sede e foro no Estado da Paraíba.

§2º Fica o Poder Executivo autorizado a criar subsidiárias para 
o desenvolvimento das atividades inerentes às finalidades da PB 
Saúde, estando estas subsidiárias submetidas ao disposto nesta Lei 
Complementar.

Art. 2º A PB Saúde adquirirá personalidade jurídica com a ins-
crição dos seus atos constitutivos no Registro Civil de Pessoas Ju-
rídicas, nos termos do §3º, do art 5º, do Decreto Lei 200, de 25 
de fevereiro de 1967, não se aplicando as demais disposições do 
Código Civil referentes às fundações.

Art. 3º A PB Saúde integrará a Administração Pública Indireta 
do Poder Executivo estadual, na condição de Fundação Estadual de 
Saúde sendo, portanto, vinculada à Secretaria de Estado da Saúde 
(SES) e compondo de forma inalienável o Sistema Único de Saúde 
(SUS).

CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIA E FINALIDADES

Art. 4º A PB Saúde terá como finalidades precípuas exercer ati-
vidades de gestão e prestação de serviços de saúde, além de exe-
cutar ações, programas e estratégias que venham a ser objeto de 
determinações das Políticas de Saúde emanadas da Secretaria de 
Estado da Saúde, e para isto, competindo-lhe:

I- atuar na gestão e produção de cuidados integrais à saúde, 
a partir dos serviços, ações, programas e estratégias, que estive-
rem sob sua gestão, contemplando a garantia de ofertas em saúde, 
bem como acesso universal e gratuito a todos os diferentes níveis 
de complexidade de sua prestação de serviços de atenção à saúde;

II- recrutar pessoal e desenvolver capacidades e competências 
humanas necessárias em saúde, podendo para tanto, desempenhar 
tais atividades junto às múltiplas instituições e órgãos que integram 
o SUS, independentemente de sua natureza jurídico-administrativa;

III- atuar nas áreas de fomento ao desenvolvimento científico, 
tecnológico e industrial, com vistas a apoiar de forma efetiva o de-
senvolvimento do SUS, nos campos da gestão, educação e atenção 
à saúde, em absoluta consonância com os mais elevados interesses 
públicos do Estado da Paraíba;

IV- cooperar com órgãos públicos e privados para a produção 
de inteligência sanitária, no que concerne ao desenvolvimento e 
alcance de melhores práticas, competências e custo-efetividade 
nos campos de gestão de serviços, redes e sistemas de saúde, bem 
como das demais dimensões da atenção à saúde;

V- consolidar experiência e prestar serviços nas áreas de infra-
estrutura predial dos edifícios de saúde (reforma, ampliação e cons-
trução) e engenharia clínica (de equipamentos hospitalares);

VI- consolidar experiência e prestar serviços nas áreas de diag-
nósticos em análises clínicas e de diagnóstico por imagem, além de 
telemedicina;

VII- consolidar experiência e desenvolver sistemas de informa-
ção voltados ao aprimoramento da gestão em saúde (prontuários 
eletrônicos e soluções ERP) de forma cooperada junto a outros 
entes públicos ou privados, sem que esta iniciativa tenha qualquer 
finalidade lucrativa;

VIII- consolidar experiência e prestar serviços inerentes à ope-
ração e gestão da cadeia de suprimentos e logística, bem como em 
assistência farmacêutica e no desempenho das atividades de fár-
maco, tecno e hemo-vigilâncias;

IX- consolidar experiência e prestar serviços nas áreas de te-
rapia renal substitutiva, de atenção ambulatorial especializada, de 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos e de reabilitação;

X- consolidar experiência e prestar serviços na área de coleta, 
produção e distribuição de hemoderivados atendendo às diretrizes 
e normas sanitárias emanadas da Secretaria de Estado da Saúde, 
Políticas de Saúde e demais instancias gestoras do SUS;
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XI- cooperar e fomentar as iniciativas e projetos educacionais 
e de desenvolvimento científico da Escola de Saúde Pública da Pa-
raíba e das demais instituições formadoras tornando-se campo de 
prática para as atividades de pesquisa e inovação em saúde, em 
atenção às Políticas de Educação em Saúde da SES e do SUS.

Art. 5º A PB Saúde atuará em plena consonância com os princí-
pios, normas e diretrizes do Sistema Único de Saúde, bem como em 
atenção à Lei Federal 12.846, de 1º de agosto de 2013, que versa 
sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela 
prática de atos lesivos contra a administração pública.

Parágrafo único. A PB Saúde ratifica e assume como princípios 
fundantes a defesa intransigente das garantias de acesso universal 
a cuidados integrais em saúde, sempre ofertados com equidade, 
efetividade e em tempo oportuno, em favor do bem-estar e das ne-
cessidades em saúde do povo paraibano.

CAPÍTULO III 
PATRIMÔNIO

Art. 6º A PB Saúde terá seu patrimônio constituído por bens 
móveis e imóveis, valores financeiros, direitos e outros bens cons-
tantes desta Lei, ainda, pelos bens que lhe forem destinados por 
atos do Chefe do Poder Executivo estadual, por doações, ou pelos 
que venham a ser adquiridos por sua própria receita corrente.

§1º O uso dos bens da PB Saúde estará restrito à consecução de 
sua finalidade, podendo ser alienados mediante autorização espe-
cífica do Chefe do Poder Executivo estadual.

§2º Somente será admitida a doação de bens à PB Saúde que 
estejam livres de quaisquer ônus e/ou embaraços legais excetuan-
do-se os eventuais encargos relacionados ao uso do referido bem 
em atenção à finalidade definida pela PB Saúde e pelo doador.

Art. 7º Na eventualidade de extinção da PB Saúde, legados e 
doações a esta destinados, bem como os demais bens adquiridos, 
ou produzidos serão automaticamente incorporados ao patrimônio 
do Estado da Paraíba.

CAPÍTULO IV 
RECURSOS E RECEITAS

Art. 8º Constituem-se como receitas da PB Saúde:
I- resultados oriundos da prestação de serviços ao Poder Pú-

blico;
II- rendas advindas do usufruto de seu patrimônio e de aplica-

ções financeiras considerando a legislação vigente;
III- resultados dos contratos, convênios e outros instrumentos 

congêneres celebrados com entes do Poder Público, sendo estes 
nacionais, internacionais, ou ainda com a iniciativa privada;

IV- rendas advindas das doações, legados e outros recursos 
destinados à PB Saúde por pessoas físicas, ou jurídicas de direito 
público ou privado;

V- rendas resultantes da alienação de bens mediante autoriza-
ção de seu Conselho de Administração;

VI- outras receitas das mais diferentes naturezas oriundas do 
exercício de suas atividades.

CAPÍTULO V
DIREÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GOVERNANÇA

Art. 9º São instâncias e órgãos superiores da PB Saúde:
I- Conselho de Administração;

II- Direção Superior;
III- Conselho Fiscal.
Parágrafo único. A PB Saúde contará com estruturas de contro-

le interno e compliance vinculadas ao Conselho de Administração.
Art. 10. A composição, atribuições, normas de funcionamento 

e de governança referidas no art. 9º desta Lei Complementar serão 
definidas pelo Estatuto da PB Saúde.

§1º O Conselho de Administração será instância máxima de 
gestão, controle e fiscalização da PB Saúde, constituído por até oito 
(oito) membros e seus respectivos suplentes oriundos do poder pú-
blico, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo estadual.

§2º O Conselho de Administração terá em sua composição: 
I - membros natos:
a)Secretário de Estado da Saúde;
b)Secretário de Estado da Administração;
c)Secretário de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão;
e)Secretário de Estado da Fazenda;
f)Procurador Geral do Estado;
g)Superintendente da PB Saúde (membro da Direção Superior 

da PB Saúde).
h)membros da sociedade civil indicados:
1.representante indicado pelo Conselho Estadual dos Secretá-

rios Municipais de Saúde da Paraíba - COSEMS-PB;
2.representante indicado pelo Conselho Estadual de Saúde;
§3º A presidência do Conselho de Administração será exercida 

pelo Secretário de Estado da Saúde.
§4º O Conselho Fiscal responsável pelo acompanhamento, ava-

liação e controle da gestão econômica e financeira da PB Saúde será 
constituído por 5 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, a 
serem nomeados pelo Chefe do Poder Executivo estadual.

§5º O Conselho Fiscal será composto pelos seguintes membros:
I- representante indicado pela Secretaria de Estado da Saúde 

(SES), que o presidirá;
II- representante indicado pela Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEFAZ);
III- representante indicado pela Procuradoria Geral do Estado 

(PGE);
IV- representante indicado pela Controladoria Geral do Estado 

(CGE)
V- representante indicado pelo Conselho Estadual de Saúde, 

oriundo da representação dos usuários do SUS.
§6º As atividades dos Conselheiros nos Conselho de Adminis-

tração e Conselho Fiscal serão remuneradas em atenção ao previsto 
no art. 5º da Lei Federal n.º 13.151, de 28 de julho de 2015, respei-
tados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na 
região correspondente à sua área de atuação, devendo seu valor 
ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registra-
do em ata, com comunicação ao Ministério Público.

§7º O mandato para a gestão dos membros de ambos os Con-
selhos terá duração de 4 anos, sendo permitida apenas 1 (uma) 
recondução, a exceção dos Secretários de Estado membros natos 
do Conselho de Administração, que em situações excepcionais, em 
função de seguirem respondendo por suas respectivas pastas por 
período superior ao limite aqui expresso, poderão continuar exer-
cendo suas funções no referido Conselho, pelo tempo que perdu-
rarem suas nomeações como Secretários de Estado pelo Chefe do 
Poder Executivo estadual.
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§8º Os perfis de competência e requisitos técnicos mínimos 
para a ocupação das posições dos Conselhos de Administração e 
Fiscal, bem como da Direção Superior serão devidamente discrimi-
nados pelo Estatuto da PB Saúde.

Art. 11. Caberá ao Conselho de Administração a constituição 
e aprovação do regimento interno da PB Saúde, do quadro de pes-
soal, das funções de livre provimento (confiança) que não compo-
nham as instâncias e órgãos superiores, bem como a aprovação 
anual de suas peças orçamentárias.

Art. 12. A Direção Superior da PB Saúde será composta por 3 
(três) membros, a saber:

I- Superintendente;
II- Diretor Administrativo Financeiro;
III- Diretor de Atenção à Saúde;
Parágrafo único. O Superintendente desempenhará a atividade 

executiva principal da PB Saúde, cabendo a este as responsabilida-
des pela execução das estratégias e diretrizes emanadas do Conse-
lho de Administração.

Art. 13. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, 
bem como da Direção Superior da PB Saúde serão nomeados pelo 
Chefe do Poder Executivo estadual.

Art. 14. O Estatuto da PB Saúde será aprovado por ato do Poder 
Executivo estadual.

CAPÍTULO VI 
REGIME DE PESSOAL

Art. 15. O regime de pessoal da PB Saúde será o da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, disciplinado pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, e legislação complementar.

§1º A investidura do pessoal da PB Saúde dar-se-á mediante 
prévia aprovação em concurso, ou processo seletivo simplificado 
público, de provas ou de provas e títulos, ressalvados os empregos 
de livre nomeação e exoneração dos que integrem o quadro de pes-
soal em funções de direção, chefia e assessoramento.

§2º Os concursos e os processos seletivos simplificados públi-
cos para o preenchimento de postos de trabalho poderão estabe-
lecer como título o cômputo do tempo de exercício em atividades 
correlatas às atribuições do respectivo posto.

§3º O quadro de empregos e a estrutura remuneratória serão 
elaborados pela Direção Superior e aprovados pelo Conselho de Ad-
ministração.

§4º A dispensa dos empregados da PB Saúde poderá ocorrer 
por motivo técnico assistencial, financeiro, econômico ou por justa 
causa na forma prevista no art. 482 da CLT.

Art. 16. A PB Saúde observará a reserva percentual dos cargos 
e empregos públicos para as pessoas com deficiência e os critérios 
de sua admissão, nos termos do disposto no inciso XII do art. 30 
da Constituição Estadual e no inciso VIII do art. 37 da Constituição 
Federal.

CAPÍTULO VII 
CONTRATO E CONTRATUALIZAÇÃO

Art. 17. A PB Saúde prestará serviços ao Poder Público median-
te o estabelecimento de contratos de gestão, doravante denomina-
dos apenas contratos.

Parágrafo único. Os contratos e respectivos aditivos celebrados 
entre a PB Saúde e oPoder Público serão submetidos à manifesta-
ção prévia da PGE (Procuradoria Geral do Estado) e da CGE (Contro-
ladoria Geral do Estado).

Art. 18. São cláusulas essenciais dos contratos:
I- objeto e seus elementos característicos;
II- regime de execução;
III- preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base 

e periodicidade do reajustamento de preços;
IV- prazos: de início, de etapas de execução, de conclusão, de 

entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso;

V- crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da clas-
sificação funcional programática e da categoria econômica;

VI- obrigações, responsabilidades e condições de execução do 
objeto;

VII- metas e indicadores de desempenho institucional, adminis-
trativo, assistencial e avaliação dos usuários, bem como os prazos 
de execução e mensuração;

VIII- Medidas administrativas especiais de ampliação de auto-
nomia de gestão orçamentária, financeira e operacional que pos-
sam vir a ser concedidas mediante o alcance de metas mencionadas 
no inciso VII;

IX- previsão da vinculação de repasses financeiros por parte do 
Poder Público ao cumprimento das metas definidas no contrato;

X- processos de acompanhamento, monitoramento e avalia-
ção, incluídos parâmetros e critérios quantitativos e qualitativos;

XI- responsabilidade de dirigentes quanto ao alcance das metas 
pactuadas e a consequência em caso de não atingimento parcial e 
total; e,

XII- condições para a renovação, a alteração, a suspensão e a 
rescisão, incluída a previsão explícita das regras para a renegociação 
parcial ou total.

§1º Os serviços a serem prestados pela PB Saúde e as metas de 
desempenho institucional a serem por ela alcançados deverão ser 
detalhados em plano operativo que será parte integrante e indisso-
ciável do contrato.

§2º O contrato poderá prever cláusula de sub-rogação dos 
direitos e das obrigações vigentes decorrentes dos contratos com 
terceiros, assumidas pelo Poder Público contratante, e cujo objeto 
esteja atrelado aos serviços contratados, de modo a evitar a des-
continuidade e a desassistência, observada a vantajosidade.

§3º A Direção Superior da PB Saúde prestará contas em audi-
ência pública anual na Comissão competente da Assembleia Legis-
lativa do Estado da Paraíba, no que concerne ao cumprimento das 
metas pactuadas nos contratos com o Poder Público.

Art. 19. O Poder Público Estadual delimitará e definirá anu-
almente, as rubricas orçamentárias das quais se originarão os re-
cursos para pagamento dos serviços que vier a contratar com a PB 
Saúde, por meio do orçamento específico destinado à Secretaria de 
Estado da Saúde. Tais rubricas orçamentárias também serão discri-
minadas nos contratos a serem celebrados.

Art. 20. A PB Saúde poderá celebrar contratos, convênios e 
outros ajustes do gênero com órgãos, organizações ou entidades 
públicas e privadas para a consecução de suas finalidades e com-
petências, observadas as diretrizes e princípios do SUS, podendo, 
inclusive, contratar serviços profissionais especializados.



LEGISLAÇÃO DA PB SAÚDE

100100
a solução para o seu concurso!

Editora

CAPÍTULO VIII 
COMPRAS E CONTRATAÇÕES

Art. 21. A contratação de obras, serviços, compras e alienações 
pela PB Saúde será precedida de procedimento licitatório, na forma 
da legislação em vigor, podendo dispor de regulamento próprio de 
compras, contratações e alienações relacionadas à sua atividade-
-fim, observados os melhores princípios e práticas garantidores de 
uma Administração Pública efetiva e eficiente.

Art. 22. O regulamento próprio de compras, de que trata o 
art. 21, poderá reger-se pelas medidas administrativas especiais, 
observadas as normas gerais fixadas pela legislação em vigor, no-
tadamente as Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, bem como as seguintes diretrizes:

I- padronização do objeto da contratação, dos instrumentos 
convocatórios e das minutas de contratos, de acordo com normas 
internas específicas;

II- busca da maior vantagem institucional para a PB Saúde, 
considerando custos e benefícios, diretos e indiretos, de natureza 
econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manuten-
ção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação 
econômica e a outros fatores de igual relevância, como tempo de 
resposta de fornecedores críticos para a sustentabilidade da cadeia 
de suprimentos e logística e consequente garantia de capacidade 
de atendimento dos serviços de saúde; 

III - parcelamento do objeto, visando ampliar a participação de 
licitantes, sem perda de economia de escala, e desde que não atinja 
valores inferiores aos limites estabelecidos para dispensa; e

IV- adoção preferencial das modalidades de licitação denomi-
nada pregão ou pregão eletrônico, observada a legislação federal 
e estadual, para a aquisição de bens e serviços comuns, assim con-
siderados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade pos-
sam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especifi-
cações usuais no mercado.

§1º Sem prejuízo da observância do disposto na legislação fe-
deral, o regulamento da PB Saúde poderá prever a inexigibilidade 
de procedimento licitatório para contratação de especialistas e 
empresas especializadas para a execução de trabalhos técnicos ou 
científicos, e para os seguintes serviços técnicos:

I- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou exe-
cutivos;

II- pareceres, perícias e avaliações em geral;
III- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias;
IV- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou ser-

viços;
V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; e
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
§2º Nos casos previstos no §1º, será considerado de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe téc-
nica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Art. 23. Aplicam-se à PB Saúde as disposições da Lei Federal nº 
12.462, de 04 de agosto de 2011, na forma do disposto nos incisos 
V, IX e X do art. 1º da mencionada Lei.

CAPÍTULO IX
TRANSPARÊNCIA, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Art. 24. A PB Saúde estará sujeita à fiscalização da Controlado-
ria Geral do Estado, Órgão Central do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo, observado o art. 8º da Lei Estadual nº 11.264, 
de 29 de dezembro de 2018, e, do Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba.

Parágrafo único. A Controladoria Geral do Estado e o Tribunal 
de Contas terão acesso irrestrito aos documentos da PB Saúde, in-
clusive aos que forem classificados como sigilosos nos termos da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 25. A PB Saúde encaminhará relatório anual ao Conselho 
Estadual de Saúde e às Comissões de Saúde e de Finanças da As-
sembleia Legislativa do Estado da Paraíba.

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Saúde apreciará o re-
latório de que trata o caput e encaminhará ao titular da Secretaria 
de Estado da Saúde para suas proposições de medidas corretivas, 
se necessárias.

Art. 26. A PB Saúde estabelecerá uma política de transparên-
cia institucional consistente e abrangente, disponibilizando em seu 
sítio na internet todas as informações de relevância e interesse pú-
blico, incluindo:

I- os contratos firmados com o Poder Público, suas metas pac-
tuadas e o seu monitoramento;

II- as informações sobre o pessoal contratado, as escalas de tra-
balho e as remunerações;

III- os processos licitatórios em curso, os fornecedores, os valo-
res dos contratos e a avaliação da qualidade dos serviços oferecidos 
pelos prestadores;

IV- as agendas dos dirigentes, os calendários de eventos, as 
pautas e as atas das reuniões dos seus conselhos;

V- o regimento interno, os protocolos assistenciais, a carta de 
serviços aos cidadãos e o código de conduta de boas práticas insti-
tucionais;

VI- os contatos telefônicos da instituição e seus serviços, os 
canais de acesso à sua ouvidoria, os balanços contábil-financeiros, 
dentre outros que puderem vir a auxiliar o controle social; e

VII- os registros das despesas nos regimes de caixa e de com-
petência.

CAPÍTULO X
GESTÃO FINANCEIRA E CONTÁBIL

Art. 27. A contabilidade da PB Saúde deverá submeter-se às 
disposições da Lei Federal 4.330, de 17 março de 1964, e da Lei Fe-
deral nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no que couber, até que 
seja editado regulamento próprio.

Art. 28. A gestão financeira da PB Saúde deverá assegurar a 
perenidade e a sustentabilidade da Fundação Paraibana de Gestão 
em Saúde – PB Saúde.

§1º O Conselho de Administração alocará parte das receitas 
auferidas pela PB Saúde à formação de reservas com vistas ao se-
guinte:

I– prover cobertura de despesas oriundas de obrigações tra-
balhistas, tributárias e previdenciárias para suportar custos com a 
extinção, redução de escopo e/ou interrupção parcial da execução 
dos contratos;
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INTRODUÇÃO À SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR

A segurança no trabalho é um aspecto crucial para garantir a in-
tegridade física e mental dos trabalhadores em qualquer ambiente 
ocupacional. A implementação de princípios gerais de segurança é 
fundamental para prevenir acidentes, doenças ocupacionais e pro-
mover um ambiente de trabalho saudável e seguro.

1. Identificação e Avaliação de Riscos

O primeiro passo para garantir a segurança no trabalho é a 
identificação e avaliação dos riscos presentes no ambiente ocupa-
cional. Isso inclui:

- Análise de Perigos: Identificar todos os possíveis perigos no 
local de trabalho, como máquinas perigosas, substâncias químicas, 
ruídos excessivos, entre outros.

- Avaliação de Riscos: Avaliar a probabilidade e a gravidade dos 
riscos identificados, determinando quais necessitam de medidas de 
controle mais urgentes.

2. Controle de Riscos

Após identificar e avaliar os riscos, é essencial implementar 
medidas de controle para minimizá-los ou eliminá-los. As principais 
estratégias incluem:

- Eliminação: Remover completamente o risco, se possível.
- Substituição: Trocar materiais ou processos perigosos por al-

ternativas menos perigosas.
- Controles de Engenharia: Modificar equipamentos ou proces-

sos para reduzir os riscos, como instalar proteções em máquinas.
- Controles Administrativos: Implementar políticas e procedi-

mentos de segurança, como rodízio de tarefas para reduzir a expo-
sição a riscos.

- Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): Fornecer EPIs 
adequados e garantir seu uso correto, como capacetes, luvas, ócu-
los de proteção, entre outros.

3. Educação e Treinamento

A educação e o treinamento dos trabalhadores são fundamen-
tais para a prevenção de acidentes e a promoção de um ambiente 
de trabalho seguro. As principais ações incluem:

- Treinamento Inicial: Instruir novos funcionários sobre os ris-
cos e as medidas de segurança antes de iniciarem suas atividades.

- Treinamento Contínuo: Realizar sessões regulares de recicla-
gem e atualização sobre práticas seguras e procedimentos de emer-
gência.

- Conscientização: Promover campanhas de conscientização so-
bre a importância da segurança no trabalho e o papel de cada um 
na prevenção de acidentes.

4. Monitoramento e Manutenção

A segurança no trabalho requer monitoramento contínuo e 
manutenção regular de equipamentos e instalações. As principais 
práticas incluem:

- Inspeções Regulares: Realizar inspeções periódicas para iden-
tificar e corrigir potenciais problemas de segurança.

- Manutenção Preventiva: Executar manutenção preventiva em 
máquinas e equipamentos para evitar falhas e acidente.

 -Monitoramento de Saúde: Acompanhar a saúde dos traba-
lhadores, especialmente aqueles expostos a riscos específicos, para 
identificar e tratar precocemente qualquer problema.

5. Cultura de Segurança

Promover uma cultura de segurança é essencial para que todos 
os trabalhadores se sintam responsáveis pela segurança no ambien-
te de trabalho. As ações incluem:

- Liderança Engajada: Líderes e gestores devem demonstrar 
comprometimento com a segurança, servindo de exemplo para os 
demais.

- Participação dos Trabalhadores: Encorajar os trabalhadores 
a participarem ativamente das iniciativas de segurança, sugerindo 
melhorias e reportando riscos.

- Comunicação Aberta: Manter canais de comunicação abertos 
para discutir questões de segurança e compartilhar informações re-
levantes.

Os princípios gerais de segurança no trabalho são fundamen-
tais para criar e manter um ambiente ocupacional seguro e saudá-
vel. A identificação e controle de riscos, a educação e o treinamen-
to dos trabalhadores, o monitoramento contínuo e a promoção de 
uma cultura de segurança são pilares essenciais para a prevenção 
de acidentes e a proteção da saúde dos trabalhadores. Investir na 
segurança no trabalho é garantir a integridade física e mental dos 
colaboradores e contribuir para a produtividade e o sucesso da or-
ganização.
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ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES RELACIONADAS À SEGURANÇA 
E À SAÚDE DO TRABALHADOR – SIGLAS E ATRIBUIÇÕES; 
ÓRGÃO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO NAS 
ORGANIZAÇÕES

A segurança e saúde no ambiente de trabalho são questões 
centrais para garantir a qualidade de vida dos trabalhadores e pre-
venir acidentes e doenças ocupacionais. No Brasil, esse compromis-
so está refletido em uma vasta rede de órgãos e instituições res-
ponsáveis por criar, regulamentar, fiscalizar e promover normas e 
práticas voltadas à saúde ocupacional. Esses órgãos atuam tanto no 
nível federal quanto no local, com a missão de proteger os direitos 
dos trabalhadores e garantir que as empresas cumpram as exigên-
cias legais de segurança.

A segurança no trabalho está fortemente amparada pelas Nor-
mas Regulamentadoras (NRs), criadas pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), e pela fiscalização das condições de trabalho. Ao 
longo dos anos, o Brasil desenvolveu uma estrutura robusta, onde 
diferentes órgãos e entidades atuam em conjunto para monitorar, 
pesquisar, prevenir e corrigir problemas relacionados ao ambiente 
laboral. Esses esforços são complementados por iniciativas de pes-
quisa, como as desenvolvidas pela Fundacentro, além de ações de 
proteção social por parte do INSS, que oferece suporte aos traba-
lhadores que sofrem acidentes ou doenças relacionadas ao traba-
lho.

A inter-relação entre esses órgãos é crucial para garantir um 
sistema eficaz de segurança e saúde ocupacional. A seguir, explo-
ramos em detalhes as funções, siglas e responsabilidades de cada 
instituição.

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) é um dos principais 
órgãos responsáveis por garantir a segurança e saúde dos trabalha-
dores. Ele desempenha um papel fundamental na criação e fiscali-
zação das Normas Regulamentadoras (NRs), que são um conjunto 
de diretrizes voltadas para regularizar as condições de trabalho em 
diferentes setores da economia. 

 Funções principais do MTE:
- Criação de Políticas Públicas: O MTE é responsável por desen-

volver políticas públicas que promovem condições dignas e seguras 
de trabalho, como programas de saúde ocupacional e prevenção 
de acidentes.

- Fiscalização: Através de seus auditores fiscais, o MTE inspe-
ciona as empresas para verificar o cumprimento das NRs e outras 
legislações trabalhistas relacionadas à segurança e saúde. Caso haja 
irregularidades, o órgão pode aplicar multas ou outras penalidades.

- Normas Regulamentadoras (NRs): O Ministério elabora as 
NRs, que são normas detalhadas sobre como garantir a segurança 
em setores específicos, como a NR-6 (Equipamentos de Proteção 
Individual) ou a NR-32 (Segurança no Setor de Saúde).

A fiscalização contínua pelo MTE é essencial para garantir que 
as empresas implementem práticas seguras de trabalho e para evi-
tar que o descumprimento das normas coloque em risco a saúde 
dos empregados.

 3. Fundacentro – Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segu-
rança e Medicina do Trabalho

A Fundacentro é uma instituição de pesquisa vinculada ao go-
verno federal, cujo foco é a segurança e a medicina do trabalho. 
Fundada em 1966, a Fundacentro atua na promoção da saúde do 
trabalhador por meio de pesquisa científica, desenvolvimento de 
tecnologias de prevenção e formação de profissionais da área de 
segurança e saúde no trabalho.

 Atribuições da Fundacentro:
- Pesquisa Científica: A Fundacentro realiza estudos aprofun-

dados sobre os riscos ocupacionais, incluindo a análise de agentes 
químicos, físicos, biológicos e ergonômicos, e seus efeitos na saúde 
dos trabalhadores.

- Desenvolvimento de Métodos de Prevenção: Com base nas 
pesquisas, a instituição desenvolve e divulga técnicas e procedimen-
tos que auxiliam na prevenção de doenças e acidentes do trabalho.

- Formação e Capacitação: A Fundacentro oferece cursos e 
treinamentos voltados para profissionais que atuam em segurança 
do trabalho, disseminando boas práticas e incentivando a aplicação 
de normas de segurança.

A atuação da Fundacentro é estratégica, pois gera conheci-
mento técnico e científico que serve de base para a formulação de 
políticas públicas de saúde ocupacional e para a criação de novas 
Normas Regulamentadoras.

 4. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA)

A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) é uma 
organização obrigatória dentro de empresas, conforme estabeleci-
do pela NR-5. A CIPA tem como principal função a prevenção de 
acidentes e doenças ocupacionais através da participação ativa de 
representantes dos trabalhadores e dos empregadores.

 Funções da CIPA:
- Identificação de Riscos: Os membros da CIPA têm a responsa-

bilidade de identificar condições de risco no ambiente de trabalho e 
propor soluções para eliminá-los ou minimizá-los.

- Elaboração de Planos de Prevenção: Com base nas condições 
encontradas, a CIPA desenvolve planos para reduzir acidentes, com 
foco em treinamentos, sinalização de riscos e promoção de hábitos 
seguros.

- Investigação de Acidentes: Quando ocorrem acidentes, a 
CIPA investiga as causas, elabora relatórios e sugere medidas corre-
tivas para evitar novas ocorrências.

A CIPA atua diretamente junto aos trabalhadores, promovendo 
um ambiente de trabalho seguro e saudável, além de ser funda-
mental para a conscientização sobre práticas de segurança.
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Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Me-
dicina do Trabalho (SESMT)

O SESMT é um serviço especializado presente nas empresas 
que possuem um número mínimo de empregados, conforme deter-
mina a NR-4. Ele é composto por engenheiros de segurança, médi-
cos do trabalho, enfermeiros do trabalho, e técnicos de segurança 
do trabalho, que atuam em conjunto para garantir a segurança e 
saúde no ambiente laboral.

 Funções e Atribuições do SESMT:
- Identificação e Avaliação de Riscos: Os profissionais do SES-

MT realizam uma avaliação constante do ambiente de trabalho, 
identificando os riscos ocupacionais e propondo medidas de con-
trole.

- Implementação de Programas de Saúde e Segurança: O 
SESMT é responsável por desenvolver e implementar programas 
como o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), que 
são obrigatórios para determinadas empresas.

- Assistência Médica e de Emergência: O SESMT também 
oferece suporte em casos de acidentes, coordenando atendimen-
tos de emergência e atuando na reabilitação de trabalhadores af-
astados por problemas de saúde ocupacional.

O SESMT é um dos pilares da segurança nas empresas, pois co-
loca em prática ações preventivas e corretivas para garantir que o 
ambiente de trabalho seja seguro.

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)

A ANVISA é um órgão federal responsável por regular, fiscalizar 
e monitorar produtos e serviços que possam afetar a saúde pública, 
incluindo ambientes de trabalho. No campo da segurança ocupa-
cional, a ANVISA exerce um papel importante no controle de riscos 
sanitários e na fiscalização de ambientes que possam oferecer peri-
go à saúde dos trabalhadores.

 Atribuições da ANVISA:
- Vigilância de Produtos Perigosos: A ANVISA regula o uso de 

substâncias químicas e agentes biológicos que possam ser nocivos 
aos trabalhadores, garantindo que sejam utilizados de forma segura 
e controlada.

- Inspeção Sanitária: A agência realiza inspeções em ambientes 
de trabalho, especialmente em setores de risco, como indústrias 
químicas e laboratórios, para garantir que as normas sanitárias 
estejam sendo cumpridas.

- Regulação de Produtos de Saúde: A ANVISA também controla 
a comercialização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 
garantindo que esses produtos sigam os padrões de qualidade ex-
igidos.

O papel da ANVISA é crucial para assegurar que os tra-
balhadores não sejam expostos a agentes perigosos que possam 
comprometer sua saúde e segurança.

 7. Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é o órgão re-
sponsável pela proteção social dos trabalhadores que sofrem aci-
dentes de trabalho ou desenvolvem doenças ocupacionais. Ele ad-
ministra os benefícios previdenciários destinados a trabalhadores 
que precisam se afastar de suas funções por motivos de saúde.

 Funções do INSS no contexto da segurança do trabalho:
- Benefícios por Incapacidade: O INSS concede auxílios como o 

auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez a trabalhadores que 
sofrem acidentes ou adoecem em decorrência de suas atividades 
profissionais.

- Acidente de Trabalho: Quando ocorre um acidente de tra-
balho, o INSS garante ao trabalhador o auxílio-acidente, um 
benefício indenizatório que compensa a perda da capacidade lab-
oral.

- Reabilitação Profissional: O INSS também oferece programas 
de reabilitação para trabalhadores que, após um acidente, precis-
am ser reintegrados ao mercado de trabalho, muitas vezes em no-
vas funções.

O papel do INSS é garantir que o trabalhador lesionado ou ado-
ecido tenha amparo financeiro e suporte necessário para sua recu-
peração e reintegração.

ACIDENTE DO TRABALHO

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho 
a serviço da empresa, no exercício de suas atividades, provocando 
lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, a per-
da ou redução, temporária ou permanente, da capacidade para o 
trabalho. O acidente do trabalho será caracterizado tecnicamente 
pela perícia médica do INSS, mediante a identificação do nexo entre 
o trabalho e o agravo.

Considera-se estabelecido o nexo entre o trabalho e o agravo 
quando se verificar nexo técnico epidemiológico entre a atividade 
da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, 
elencada na Classificação Internacional de Doenças (CID). Conside-
ra-se agravo para fins de caracterização técnica pela perícia médica 
do INSS a lesão, doença, transtorno de saúde, distúrbio, disfunção 
ou síndrome de evolução aguda, subaguda ou crônica, de nature-
za clínica ou subclínica, inclusive morte, independentemente do 
tempo de latência. Reconhecidos pela perícia médica do INSS a in-
capacidade para o trabalho e o nexo entre o trabalho e o agravo, 
serão devidas as prestações acidentárias a que o beneficiário tenha 
direito, caso contrário, não serão devidas as prestações. A empresa 
é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais 
de proteção e segurança da saúde do trabalhador, sendo também 
seu dever prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da 
operação a executar e do produto a manipular.

Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a em-
presa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho. 
Nos casos de negligência quanto às normas de segurança e saúde 
do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a previ-
dência social proporá ação regressiva contra os responsáveis. O pa-
gamento pela Previdência Social das prestações decorrentes do aci-
dente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou 
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de terceiros.  A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à 
Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência 
e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob 
pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo do 
salário-de-contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidên-
cias, aplicada e cobrada pela Previdência Social. Desta comunicação 
receberão cópia fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como 
o sindicato a que corresponda a sua categoria. 

Na falta de comunicação por parte da empresa, podem forma-
lizá-la o próprio acidentado, seus dependentes, a entidade sindical 
competente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade públi-
ca, não prevalecendo nestes casos o prazo de apenas um dia útil. 
Nesta hipótese, a empresa permanecerá responsável pela falta de 
cumprimento da legislação. Caberá ao setor de benefícios do INSS 
comunicar a ocorrência ao setor de fiscalização, para a aplicação e 
cobrança da multa devida. Os sindicatos e entidades representa-
tivas de classe poderão acompanhar a cobrança, pela Previdência 
Social, das multas previstas para o descumprimento desta obriga-
toriedade. 

Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profis-
sional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa 
para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação com-
pulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para 
este efeito o que ocorrer primeiro. O segurado que sofreu acidente 
de trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de 12 meses, a ma-
nutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação 
do auxílio-doença acidentário, independentemente da percepção 
de auxílio-acidente. Vamos conferir os artigos 19, 20 e 21 da Lei 
8.213/91

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos 
segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando 
lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para 
o trabalho. 

§ 1º A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas 
coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do 
trabalhador.

§ 2º Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a 
empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho.

§ 3º É dever da empresa prestar informações pormenorizadas 
sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular.

§ 4º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fiscalizará 
e os sindicatos e entidades representativas de classe acompanharão 
o fiel cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, conforme 
dispuser o Regulamento.

Art. 20. Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do ar-
tigo anterior, as seguintes entidades mórbidas:

I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desen-
cadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada ativida-
de e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do 
Trabalho e da Previdência Social; 

II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desen-
cadeada em função de condições especiais em que o trabalho é re-
alizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação 
mencionada no inciso I.

§ 1º Não são consideradas como doença do trabalho:
a) a doença degenerativa;

b) a inerente a grupo etário;
c) a que não produza incapacidade laborativa; 
d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de 

região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é re-
sultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza 
do trabalho.

§ 2º Em caso excepcional, constatando-se que a doença não 
incluída na relação prevista nos incisos I e II deste artigo resultou 
das condições especiais em que o trabalho é executado e com ele 
se relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá-la 
acidente do trabalho.

Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para 
efeitos desta Lei:

I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a 
causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segura-
do, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho, em consequência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por ter-
ceiro ou companheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de 
disputa relacionada ao trabalho;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de tercei-
ro ou de companheiro de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos 

ou decorrentes de força maior;
III - a doença proveniente de contaminação acidental do em-

pregado no exercício de sua atividade; 
IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e 

horário de trabalho:
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a au-

toridade da empresa;
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa 

para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;
c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quan-

do financiada por esta dentro de seus planos para melhor capaci-
tação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção 
utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste 
para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veí-
culo de propriedade do segurado.

§ 1º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por 
ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local 
do trabalho ou durante este, o empregado é considerado no 
exercício do trabalho.

§ 2º Não é considerada agravação ou complicação de acidente 
do trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se 
associe ou se superponha às consequências do anterior.

Acidente do Trabalho1

Conforme dispõe o art. 19 da Lei nº 8.213/91, “acidente de tra-
balho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa 
ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII 

1  Conteúdo extraído do Ministério da Previdência Social disponível 
em: <http://www.previdencia.gov.br/estatisticas/aeps-2013-anuario-

-estatistico-da-previdencia-social-2013/>
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